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INTRODUCAO:

Uma das questdes discutidas constantemente, tanto na area bioética quanto no meio
juridico, diz respeito a criacdo e utilizacdo de bancos de dados genéticos para fins de
persecu¢ao criminal, tendo em vista que, diante do constante desenvolvimento da
ciéncia genética, atualmente é possivel identificar um suspeito através da andlise do
material genético encontrado na cena de um determinado crime e da compara¢do com
outras amostras armazenadas em bancos de dados de DNA. Logo, a justificativa para o
estudo se dd, sobretudo, tendo em vista o0 momento vivido pela sociedade, onde os
direitos fundamentais do acusado tém sido relativizados em prol do clamor social por
“justica”, consideravelmente fomentado pela midia. Portanto, longe de buscar uma
solucdo definitiva para tema, o presente trabalho busca refletir sobre a violagdo de
principios bioéticos e juridicos a partir da coleta compulsdria de material biolégico de
acusados, independente de consentimento.

DESENVOLVIMENTO:

O método de pesquisa é o bibliografico. Atualmente, gragas aos meios biotecnoldgicos,
é possivel identificar, de forma segura, um suspeito através da analise do seu material
genético, visto que, com a possibilidade de armazenamento das informacgdes genéticas
dos individuos em bancos de dados de DNA, o material encontrado na cena de um
determinado crime podera ser comparado com outras amostras, vindo a revelar a
identidade de um suspeito. Nesse sentido, a Lei 12.654/12, passou a admitir a coleta e
armazenamento de DNA em bancos de perfis genéticos para identificagdo criminal,
instituindo a coleta compulséria do material genético de quaisquer individuos
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_ 30 .da bioética é estabelecer limites, impedindo, portanto, a
apro}:iagéo indevida desse material. Destarte, a bioética estabelece alguns principios
basigos a serem observados acerca da inclusdo de material genético de seres humanos
em bancos de dados de DNA, os quais serao utilizados para fins de persecugdo criminal,
sendo eles os principios da autonomia, confidencialidade/privacidade, equidade e
justica e da ndo maleficéncia. Dessa forma, a Lei 12.654/12, através da instituicdo da
coleta compulsdria de material genético, afronta consideravelmente os principios
bioéticos acima referidos, tendo em vista a violagdo de um bem humano essencial: o
genoma. Ademais, em rela¢do aos aspectos juridicos, percebe-se que o principio nemo
tenetur se detegere, assegurado pela Constituicdo Federal através do Direito ao siléncio,
também estd sendo violado, visto que este dispde sobre a ndo producdo de prova contra
si mesmo no sistema probatério, de modo que ninguém deve ser obrigado a se auto-
incriminar.

CONSIDERAGOES FINAIS:

A presuncao de inocéncia e o direito de ndo se auto-incriminar visam a proteger os
cidadaos do arbitrio do Estado. Assim, diante das afrontas a bioética e as garantias
fundamentais previstas na Constituicao Federal, conclui-se que a criacao e utilizacdo de
bancos de dados para fins de persecucdo criminal nada mais é do que “assegurar a
justica custe o que custar”, o que ndo pode ser admitido, tendo em vista as atrocidades
ja cometidas pelo Estado na busca incansavel pela “verdade dos fatos”.
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ANEXOS:

Podera ser apresentada somente uma pdagina com anexos (figuras e/ou tabelas), se
necessario.
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